
PARECER Nº 
, DE 2011

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N( 1297, DE 2009

De autoria do Deputado João Mellão Neto, o projeto em epígrafe tem por objetivo dispor sobre a forma de aquisição de precatório judicial e sua utilização para compensação tributária no Estado de São Paulo.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, para exame quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos, a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que verificou tratar-se a matéria de competência concorrente entre a União, Estados membros e Distrito Federal, nos termos dos artigos 24, I da Constituição da República, 19, I e 21, III da Carta Bandeirante consoante ao disposto nos artigos 145, § 1º e 146, III do Regimento Interno, recebendo manifestação favorável ao projeto.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Economia e Planejamento, que opinou por sua aprovação.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Esta propositura pretende assegurar ao contribuinte o direito a compensação total ou parcial de seus débitos tributários inscritos na dívida ativa com os créditos de precatórios vencidos em face à Fazenda Estadual.

No que tange a exigibilidade de inscrição na dívida ativa do crédito tributário  a ser compensado, prevista no inciso II e alíneas do artigo 2º do projeto em comento, entendemos que referido dispositivo contrasta ao disposto na própria Constituição Federal, através da Emenda Constitucional nº 62, de 9 de dezembro de 2009, que alterou a redação do artigo 100 e § 9º da Constituição Federal, para justamente instituir o regime especial de precatórios pelos Estados, Distrito Federal e Municípios.

Destaca-se o previsto no artigo 100 em seu § 9º da CF, “in verbis”:

"Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim.

(...)

§ 9º No momento da expedição dos precatórios, independentemente de regulamentação, deles deverá ser abatido, a título de compensação, valor correspondente aos débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos contra o credor original pela Fazenda Pública devedora, incluídas parcelas vincendas de parcelamentos, ressalvados aqueles cuja execução esteja suspensa em virtude de contestação administrativa ou judicial.” (g.n.)

Dessa forma, com o intuito de aprimorar o projeto e adequá-lo à legislação vigente, apresentamos a seguinte

EMENDA

Proceda-se às seguintes alterações no projeto:

Suprima-se o inciso II e suas respectivas alíneas do artigo 2º 

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria na atribuição conferida pelo § 2º do artigo 31 do Regimento Interno, não observamos quaisquer óbices ao Projeto de Lei nº 1297, de 2009, do qual manifestamos no aspecto financeiro favoravelmente à sua aprovação com a emenda ora apresentada.

Sala das Comissões, em

Deputado ESTEVAM GALVÃO



                         Relator
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